
CN

! MATERIA LEGISLATIVA: PL 0S-0099/1992 DE 24/03/92

,-x

c*

!EMENT A:

Ac
i9
de

Acrescenta nova seção à Lei 10.315, de 30 de abril de
i907, que dispóe sobre a limpeza pública do Município
de São Paulo.

mei

1

1

L.

r,—

c

!	 .

!

ARQUIVADO

od/p/9g
-. COMA- -NP X TIReftWIS X rf

Chefe de Sou, TeactitiFfV54 ESSAO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEÇÃO DO PROTOCOLO

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

.ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M.

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

-	 •	 	 11.-

!

PROJETO DE LEI	 : 0i-0099/1992 DE 1992

*-

PROMOVENTE: VEREADOR ADRIANO DIOGO

•

-*

?'6'C-P/17
o

! OBSERVACOE S:

CNC Solutions
Tipo' Processo Legislativo

2 ;16/2610 100,510392-61

11111110111 111111111111111 11111 1111111N 11111 1111111111111111111111111111

. L572Lo 



DIGITADO
A. T.

Wa>i~a

cod. 0561 Impirmono.~~.4111WASP,

ILIDO HOJE
•..e	 9 e

1 AS CCF.77 n.-N ,: , . i; . .-....

C;IP"-egi.,5?-1) i "Ge. ,_ 0E-..si :.". crà-t.f.)-..	 I

i

•

i (Do 2---(-- q.) i4,- (Azo, 7-A.:---m ‘..c/4 . /1 ou g .

1	 C. •c'xi:--3"/

. fa-s---1.

r

../6r) 4-aD	 ie G-07.7 4. &£-0:4 ,,t1

., 	

. ,

452- O c4?-44.

- PL
PROJETO DE LEI	 01-0099/92-i

Acrescenta nova seção à Lei

10.315, de 30 de abril	 de

1987, que dispoe sobre a lim

peza publica do Município de

São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SX.0

Art..1 2 - A Lei 10.315, de 04 de abril de 1987(.7")
ficá acrescida de seçao denominada "Das Feiras Confinadas".

Paragrafo Único - A seçao, referida no artigo an

terior, sera localizada apos o art. 11 da lei 10.315/87,
41

, •
(-1)	 -	 Art. 22 - Ficam acrescidos a Lei 10.315/87 os se

-
guihtes artigos, que integrarao a seçao "Das Feiras Confinadas:-

"Art. 11A - As barracas- localizadas nas feiras

confinadas recolherão em recipiente adequado o lixo produzido no ma

nuseio do produto comercializado.

Parágrafo Único - O recipiente de coleta do lixo
\

será instalado no limite da área destinada à barracai

Art. 11B - O recipiente destinado a coleta	 do

lixo, desde que o produto manuseado o permita, poder a ser substitui

do por involucro impermeavel descartavel.

Parágrafo Único - O inválucro impermeável, apás

o seu uso, devera ser fechado e colocado, ao final da feira, em lo-

_	 -

cal pre-determinado pela autoridade administrativa, pare ser reco



9za/t, a

•

'Cf

e 21

cod. 0561 	 no eerviç< vinco o. CMSP.

.2.

lhido pelo orgao encarregado da limpeza publica.

Art. 11C - O descumprimento desta lei acarreta-

ra aos infratores as seguintes sançoes:

I	 - Multa;

II - Suspensão da matricula do feirante.

1 2 - A multa será de uma Unidade fiscal do Mu-

nicípio de São Paulo.

2 2 - A suspensão da matricula do feirante so-

mente poder a ser aplicada quando o infrator fo 'rl reincidente e sera

de 10 (dez) dias, no mínimo, e no máximo de 30(trinta) dias."

Art. 3 2 - O Prefeito do Município de São	 Paulo

regulamentara esta lei no prazo de 30 (trinta) dias apos a sua pu-

blicação.

Art. 4 2 - As despesas com a execução desta 	 lei

correrao por conta das dotaçoes orçamentarias proprias.

publicação.

Art. 5 2 - Esta lei entra em vigor na data de sua

Art. 6 2 - Revogam-se as disposiçães em contrário.

Sala das Sessães, em 250A n942/%0 o4 j-M?
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JUSTIFICATIVA

-
A presente proposiçao objetiva alterar a le

gislaç ã̂o existente sobre a limpeza em feiras, instituindo a

modalidade de feiras confinadas e possibilitando a coleta do

lixo, nesta modalidade, de forma

tiva do mesmo.

a viabilizar a coleta sele-
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..	 ...... 179' 20.315 .W";D13 , 30'DE '''Abril.'-''' DE 1.9E2 .	 ....,1,r-Ot-. Dispõe • sobre a.limpaza Pública do Munici-!
.	 .	 .,0,¡,:- ',.::t''.",:ipio da ' São Paulod .• •'' dá 1. outras ,i pro
.	 5 5	 ' 1 .. 	 1,, i , vidincias.	 .1 ,	 ,	 .,	 .•- .;.: ,	 .,.1
,	 ..JÁNIO'DA,SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sio•Pau21

,

'1o, usando,das atribuições quelha aio conferidas por•lal.,',
1.es *abar que a amara Municipal, em 	 - de 13.de abril 1

\do 1.5871 decretou a ewpromulgo a seguinte.leis • . . ';
' . 1	 . . .	

.. f Art. 19 - Reta lei disciplina a* atividg
, .•	 des destinadas ao racolhimento e dispoisição,dos resíduos'1 '.'sõlidos produzidos no Município de Sao Paulo • a ,manuten

.	 , -çãoztlomItadod, limpeza:das.ireas urbanizadas. ,. . ,...,,
1, ':, ';-5,:VArt.,2g - Para os efeltos•desta

F;	
leln.,*lixc

• ' eqnjunto,hiterogineo.conatituído por material.. _gé.
Álpa'rrailduale:.:provenientes,das,atividades humanas, •t,,,,,,p

Cabe i Prefeitura a remoção:dem

	

Stt I-14 Remeíduoa domiciliares; 	 ,	 .1. ...
.II--.materiais de varredura domiciliar;
III -.Resíduos miandos originários de esta

	

.	 vbelecimentos.públicos, institucionais, de prestação dd sei:	 •
Viço., COmeiq1ais'e Industriais, até 100 (cem) litros; .7'

.. Resíduos coneideredOs de alto 'risco,2
'foce° definidos por.legielação prdprial..;: , , .. • . ,..	 1

,•,"r.4,,,.,-,Nt+Vv. Rutoa de limpeza • Ale poda ',de ' jar
.	 : tlimi ti- ,-, 't.',V1,,-- ::	 .. .;k.' ". ,,, ,. .	 '	 ,	 .	 .	 • .,	 '--

• .VI - Entulho, terra e sobras de materiais
. :de conztruçio que não pesem mais de 50 (cingdenta) quilos,

.	 ,,xlevidamente acondicionados; , '., '.	 --.
• - 	 *	 'VII - Restos de 'mõveis, 'de colchões, de-i

.	 'utensílio*, de mudanças e outros similares, em pedaços,
"que fiquem.contidos em recipiente* de até 100 (cem) ' 11-.".

.	 ,
',:	 3,- r ' 5,'VIII '- Animais mortos, de pequeno porte.	 .;

	

§ 19 - O volume e o peso	 estabelecidos
nos incisos III e VI; são os máximoe tolerados por dia. i
. • , , • .-1- § 29'- Cada embalagem,d* . residuot; 1.1;611.-!,
dos. prevista.neste,artigo, apresentada para a . coleta,.

;não pode . pesai mais de 50Kg.
..... 	 Art. 49 - -Compete; ainda, ii " Prefbitura:i

:. •- ' ,I:‘ 'e I - . A conservação . da limpeza públloa exe-
cutada na troa de Município,. . •. ' : 	 ...• : ' ''' II -.A.limpeza de tang ia, Ucadari.s, pae-1

,
.	 • Nagano, viela., abrigos, monumentos, cabina da telefono,'

'público', e sanitários-públicos;	 . .. ., .ta	 o

.	 - . III . - A raspapm e a remoção çe terra, areia .
• material carregado pelas aguas pluviais para as vias, ei
logradouros públicos pavimentados; ...., ,

:,., • ,, •-,; • ,IV .- A capinação do leito das ruas e a re-
moção do produto resultante, assim como a irrigação • das], vias e logradouron'públioos não-pavimentados, dentro -dai

: Ire& urbanal ,;',.. '- . ..0. 0 • 4.: -	 .'.	 • .	 •

i .	 •	 .'	 ', 'g ! ...i liinpeza das área públicas em aber-4

... VI '7, Alimpeza e a desobstrução de buelros! .

	

.	 .

.11; galerlas'pleviais;	 . .	 .	 " '	 ' '	 .	 •
VII :i destinação final doai 'resíduos para;

aterros sanithloa; incineradores, usinas, de' , '' tratamento'
e outros fins. , . ., , --,	 ,- .	 ', . . ',	 ':.,.!
'.. 	 •-• s . • Art. 59 - A execuçao doe serviços de 110-4

• pesa pdblica . de oompeténcia da Prefeitura poderd 'ser rea-j
lixada diretamente:ou por firmas especializada*, • previa;
mente cadastradas,..observadae as disposições pertinentes,

	

.	 .	 1 • A matária,", .. ,i,.. 	 '.
..-) .." '..,.	 '	 .- '• Parigrafo único - O d	 peito is dispo-:• •

. : ,illçoes dieta lei, por parte da firma credenciada,' acarta-,
" I tara a sua suepeneao e, na . radnoidénoia de Igual' infra-;
; -ção, a ~ação do certificado de cradenciamento, I aam pra,-.;,4ulso dae multas cabíveis.	 .

0 , , .	 . .. ... Art. 69 - Mediante o pagamento do- preço 1
,do serviço,pablico; fixado pelo Executivo, poder& a Pre-,,
',feitura, proceder , i,ramoção do seguinte lixo;

1- Animais mortos, de grande porte; - 0 .
. • -.II - !Oveis, colchões, utensílios, sobras'

..

	

,	
.1 ;limite	 ' •

fd*' OnUlaSç 'as e . outros similares, cujos volumes excedam 	 o
fixado no'artigo 39, inciso VII; '''.- 	 '

III - Resíduos industriais, de volume supe,

..
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: . . •	 / 	 , ..,	 „',:..nii:-.Wtes,de mercadorias, ./. Me /cimentos

.	 '	 L --,.:/ ,: .,. '•.Ii 	 Reaiduos 1101doevaii,past os do qual.;

'	 • ta neste artigo,,a Prefeitura- indicará o ,local de destino!

.	 o,:local de destino-dos resíduos sõlidoe cons atentes em; 7

—. • ' génorovalimsoticio•! . .ANtroa'condenadoe o pela autoridada

caras,-, 	 propriedades equivalentes;	 111,	 :, - - 1 •

::O
Co;1trçio,

1:Cidnc;tmlitc=d:822:n

44G(Snau	 ;Ira peso superior a 50 Ácingdenta) quiloe.

'	 ,Y1".,,,,I,..Poi-IV ,.Materiaid , radioativos,,, •. • ',	 •

• ,À1 '-'. '''...,'*. n I ,1,,olhagem.e resíduos veget is -de chá-4	 ..

', -:' ,'1 , • 1,' , ,/.'-- .IV ,- intulhoi-terra e sobras de Materiala;

'4 . 1i1 . -- . Cast7nio : PrOCede. ã remoção Previe-1

• 1 '' ''''.' -. 	 § 29 - Será igualmente indicado péla Pre-1

ntidades industriais, ecompanhados stle . .,autorização da,

,das despesaa , com a remoção e outras atinentes.	 • .

at.122.4.,, "«..V.,....i.1-/' ; ..J-'.......-N,-:----,

CSTR08 7-, ,COmpanhie de, Tecnologia de Oaneamento,..,;Amblenr.,

dos resíduos sdlidos, cabendo ao munícipe interessado to-
das as' providências necessáriae, incluindo o ;pagamento)

telhara, rareando . ° interessa do com oscorrespendentas ônus,5

'''' • -' .' ' .' V - Resíduos adlidos provenientes de atii

qamueenatoUtArnorblizeadnotapellla:CETES11T.:

.	 •	 •
.	 .	 •
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DAS FEIRAS LIVRES
•	 •	 E°. 	  oi9... de

.	 •	 .

Art. 79 - Constitul . obrigação dos feira	
.	 , .5 .....

_
'tal, que operem nas feiras d qualquer natureza, insta 0.) 1111,:a 2:A. M.__	 .
das nas vias . e logradouros p blicos, manter limpa a • Ar a	

.	
.. •

'de localização de suas barr cas. • 	 41er	 ,
• , . § 19 - Con idera-ae Orem de	 localização.
.de barracas de feirantes aquela que abrange não -somente. 	 .

'• o lugar ocupado.pela barraca, mas também o espaço externo;. -.•

' de circulaçao, até as éreas divisõrias com as, 	 barracas,	 .
*laterais e fronteiras, além'das partes confinantes 	 com.

I

!. alinhamentos ou muros das Vias e lo2radouros públicos. 	 á	 ,

• § 29 - NO Caso de nao instalação de barra,

. .Narínriztisift:alp1W:rf:Iljnehrt1:4::;:s!7: livre 	
.

Ia lidh/4,divieõria ideal.. • .

, Art. 89 1 Os feirantes, para cumprimento
clo dispoato nesta lei, deverão manter, ' individualmente,

:recipientes próprios de lixo.. 	 . .
• .•Art. 99 - Imediatamente após o encerramen .

;to da feira, os feirantes recolherão os detrito* •• reei- 1 	 •
,duos de qualquer natureza, eventualmente existentes . nas
▪calçadas e vias públicas, procedendo é varrição do local, .?	 .	 •
"respeitada a Arca de localização de suas barracas.
_.	 .	 .•.,.„ .•.. • ,§ 19 - Ou feirantes que comerciem com peio
' cados • víscera. de animais de corte • de aval abatida; r 	 ••:deitarão efetuar, ainda, a higienização • deaodorizaçio de ; . 	 •	 •
muaa Areas.de localização. 

,§ 29 - Os detritos, uma vez' acondicionados
r em recipientes adequados, pelos feirantes, serio recolhi I 	 .
498 Palls.Prefei tura. . -..,	 .-	 ,	 . - ./	 : 	 ,.n

v	

,.	 •	
.

- ,

-

	

..	
.

1Ira proceder
pode

arrição dos resíduos' proveaien is de,,feei=.0,

..',' Art. 10 - Mediante pagamento do preço doi
,serviçO . públiCo; fixado pelo Executivo, pode a Prefeituf

tras-livres.	 .',.'	 , 	 ,	 • •
' ' ''', r ,./)'. •' Art. 11 . Além das multas prev stas na Ta, 	 •	 .

. ,.

,	 .	 .	 .	 .	 •	
.

.bela anexa, os infratores do disposto noa arti oa . 79 • OH	. . .
delta 1*1. Serão funidosi,	 .	 . 

	 .

éi •	 ,Y, Z -.Com a suapensão da atividade, pelo pra 4. 	 •	 .	 :_
, :zo de 4,icinco) dia., na primeira reincidincia, e de
H(quinze) . diaa na•aeguintes . , .,,,,, .,	 . i .'•' '.	 .	 -•.', ..t.:e 1,	 ,.• - , II - Com o cancelamento

-
da matrícula • re-í

*Meação da pernisoão.de uso , noe demais casos, a juizo da 	 • .	 n ,
•-,}préfeituka:•,-r;,- •.'':" , 4.•r• ',.. '"•,• '"''' -.	 • . ••• • •	 .... .	 .;.' .	 • ‘	

. 	
. ,,,r, ji i

',	 . 1 •'	 '	 ACONDICIONAMENTO DO LIXO E APRESENTA; 	 t•,
ÇA0 A COLETA ' 	 • . 

i
Art. 12 - .0 lixo a ser coletado regular- •

• ...r.%

i mente dever& apresentar-se dentro de um ou mais recipien- 	 ,	 , -
ftes com capacidade, no mAximo de 100 (cem) litros cada, e,	 .
rcaracterlsticas estabelecidas em decreto. 	 .

t	 § 19 - g proibido acumular lixo com _o fim
4de utilizA-l.o ou removê-lo para outros locais que nio os 	 .
1 estabelecidos pela, Prefeitura, salvo os casos exp ..... men

	

, •• • .,' § 29.- A Prefeitura, a seu critério, Fade'	
•te autorizados.	 .	 •

.0.ri executar os serviços de remoção d* lixo acumulado	 a;
'Auf, se refere o paragrafo anterior, cobrado em dobroo cus ,

	

.	
.	 .

,Wcorrespondente,'-sem prejuízo 4a multa cabível. •, ,
,	 •	 ,.+	 _

	

$ .:', ':'t, : -,'".§ 39,- Nao.poderão ser acondicionados com;	 • --
're'aixoe.exploaivos, resíduos e materiais tóxicos ou corro: 	 -

alvos em geral, ou materiais perfurantes, mio protegldoí.
k por invólucros próprios.	 •'	 i
i	 Art. 13 - A colocação do lixo na 	 calça-	 -
? da, no período diurno, deverã ser efetuada até 2 (duas)
t horas imediatamente anteriores ao horArio previsto para a
!coleta regular de lixo.	 •	 .
.•
 

ParAgrafo único - Com relação ao período.
noturno, o lixo nAo poderã ser colocado na calçada antes
, 

das 18100 (dezoito) horas. ., . 	 .
Art. 14 - Não fierA permitida a instalação.,

$ ou uso de incinerador . para-queima de lixo em residência,'	 •
edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais e

¡outros, a mio ser em casos especiais, previstos em legia- 	 • .
ilação própria.	 .	

.	 .
ts.•• . -	 .	 Art. 15- Toda edificação con ruída	 a	 ,
'.partir da publicação desta lei, seja qual for	 pua desti

'	 ,	

'

'	 •
• •

.nação, dever.' ser dotada de abrigo para recipi fite. de li
xo, situado no alinhamento da via pública, sag do mode=:
lo, localização • •opacificações a serem previs os em re-.
gulamento.,.•	 .	 . 

;2' •	 ParAgrafo único - A Prefeitura, a seu cri 	 .:	 • .	 '.2.'
itino, poderã permitir, para • finalidade, prevista- nõ • ..	 1"caput" deste artigo, o uso de contenedorsa, caçambas me	 .
:Macas ou outros recipientes apropriados, na forma e seF‘	 ..	 .	 ,
;.regularmantada pelo Executivo.	 ..	 •	 7,

it.

	

..	 .
,. I .. ('' '' :, ,,,,,.,• •„ • 	 i•.-,. ;	 '	 .	 7	 .	 .
• y'	 t	 • •	 r_'.),-,;.•	 ;	 -, .	COLETA E DESTINAÇA0 FINAL POR PARTI—,	 •
• ' .	 ''',' -••• ,..	 . . -	 :	 CULARES	 .	 •:./	 •	 •	 'i.

r
. •
	

...	
.‘

.	 .	 Art. 16 - A coleta regular de lixo ou de	 . •
'resíduos de qualquer natureza por particulares só ,.„,..serã i	 .••

;feita se permitida, expressamente, pela Prefeitura,''" sob i	 ' •	 . _:
;pena de apreensão domalculo utilizado naquela atividade,y
Ásem prejuízo da multa cablvel. , • .	 • •	

.

.
..	 Art. 17 - A utilização de restos de - ali- ...	 . • .	 .	 ...

mentoa ou de lavagem de cozinha para alimentação -de ani-4
,mais iit5 seri permitida mediadte cocção prévia, que.deverA4	 .	 ••

ser •fatuade pelo criador. ,	 .• 	 •

	

.•	 .
	§ 19 - A utllizaçào prevista neste artigo	 • . - .--.

' fica proibida no caso de restos ou lavagem provenientes !	 •	 . .
, 44 estabelecimentos hospitalares,. assemelhados. 	 ', .	 ..;	 •	 )..'; ' ..
.s..	 .'	 •	 § 29 -'A não obediência ao disposto neste
,artigo sujeitarã tanto o criador quanto.° fornecador l dós	 .
detrito' is sanções estabelecidas . nesta lei.	 .

	

Art. 18 - Todo nialduo previsto nu I •19	 .	 .• 'clo artigo 69 ou qualquer outro material que for itncaminha 	 . .
Ido aos incineradorea, Leen como ao transbordo e aterro.'dA, 	 - y

	

•......	 S,Prefeitura, eatarã sujeito ao pagamento de preço de servi ,	.
No publico, , para- 	 fixado em decreto. .	 .,• 	 _ ,
,. -.	 • •	 ParAgrafo único - A incineração 'de' que'	 .
trata este artigo poderã.aer atestada pela Prefeitura , el	 .	 • ' '	 .

facompanhada por intaressados..¢evidamente autorizado*.	 2	 .

é•

;

/

. .

. .

•
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h DA CuN~AÇA0 PA LIM-
PEZA

obras oufterviços.	 •
• ,

§ 39 - Os serviços de limpeza previstos
neste artigo poderão ser executados pela Prefeitura, a
seu critério, cobrado em dobro o custo ammemxrdente, sem
.rejuizo das multas cabíveis.

.	 Art. 22 - Todo* os estabelecimentos cons- i
'tantas do artigo 39 inciso II/, deverão dispor, . interna
mente de recipientes para lixo em número adequado, inata- 1 4
• ideai se locais ~veia, para O uso do público. ; 4 '' -1

,.~1; 19,r O disposto neste artigo aplica-se, -4
também, a0II Vendedoras ambulantes, bancas de jornais "- e"1
1 eirantes....'/“..-11.'4 43"/"'" .	 .'	 • ''	 ,

V :i»§ ,29 ..., Ocorrendo o encaminhamento de lixo A
paia o passeio .fronteiriço ao , estabalecimento,.iplicar-se-io. 
aosinfratores[numulativamante com as-multas previstas ;-4
imita .leic	 n'-.,,, :. . -..' .*.	 .••. ....,-.. ,-- .	 ',. . r.

• -4,..-.,c1!., - ,..r1,YX ..1, Na •priraadra 'reincidência; o fechariam'''.0r adainistrativo , por . 3 (trio) diasi . :„' , ..-',.'.v.,\;\.4 ('',

" '',	 .	 ., ... 
.t ....,%. rv.-.ma segunda veinoidincia,,a--c:raciol

alvar& de.éuncionamento. .. . 	 .,:.	 '.. :
..:'1 v-..,.,, . ,.:., • art.23 -. e proibido expor ou . de altar -4

nos passeios, canteiros,, jardins, íreir e logradouro* pii....:N*
blicoe, quaisquer-materiais, mercadorias, objetos, roetruí 1
rios, cartazes, faixas, placas e assemelhado*, material -. ,1
da construção, entulho, terra ou reale:uai' de qualquer na- ,3
tussa, sob pena de apreensão doe mesmos, bem como- . dos\'

• 'Veículos que os estejam transportando, e pagamentó	 das:

it:
apegas de rnmoção."'": '' ,' ,	 .--: , s s.	 '''

.t: ,;.•..:, ..;	 Parígrafo único .- O disposto neste artigo
aplica-lis também, a , veiculos abandonados na via , pública'''..
por mais de S'(cincor dias cOnsecutivow..-:'.!'s: '''..i' ve: .
*e viaa','pragai,jardlniescadarlaa • quaisquer .' éreas 1. 1.:..8	 ..1-Art,;24:". t'prolbido.lançaroU -:"24ltièar,'

logradouros , público.,-papéls, : invólucros cascas,' reo-,.4.
toe, resíduos ', lixo de qualquer natureza, bem como confe-
es e serpentina, exceto,estes,dois últimos, em cilas 'de.:

1.eomemoraçoea espaciais. .''	 ' • .
' - Art. 25 - é proibida, nas via* • logra-

'
-douro. públicos, publicidade ou_propaganda, da qualquer 1
ínatureze, mediante a distribulçao de panfletos, folhetos, .;
'comunicados ou materiais impressos, distribuídos manual-

i

pente, atirados de veículos, aeronaves ou edificagOes, ..,
ou'oferecidoe em mostruirios ou qualquer outra forma....' t

- O. infratora. terio o ...eateriall
apreendido sumariamente~ pralulso,dgliulta:',pravista,
imeota'lei.C. „.m;..*,,,,„;.  , , . . • .-. ....-.44

Ir:-1
:;,;::,r,.:À2.-...,.'.0 diaPoStO nes 'te .' artigonio se

ffi	
aPli'l

• a,matariaiSepreviitos se regulamentaçõis específicas.-;''
C.:1;'-'4 . .., Art.4,28 - e proibido descarregar ou despe4 •
jar égua. servidas de qualquer natureza em Vias, praças, :-,

• jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer éreas :2
-mullogradouros públicos.
V4 4 - • ' Parãgrafo único - Excluem-se da festrição
deste artigo as íguas de lavagem.de prédios cuja constru-
ção não permita o escoamento para o interior, desde que a'
lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entra as 22,00,,

, (vinte e duas) e 8,00 (oito) horas a, no perímetro	 cen-I
trai, entre 23;00 (vinte • trio) • 7,00 (sete horas).

- Art. 27 - é proibido derramar óleo, gordu':
ta, graxa, tinta, lígilidos de tinturaria, nata de cal oUr
d•;cimento no passeio ou leito das vias e logr douros pi .
biicos.	 . .• 	 • -	 .

• ,	 'Art.'28 - g proibido preparar'c novato 4.',.
argamassa sobre os passeios e leitos de logrado ros pall
coll pavimentados.	 - . .

§ 10 .- Poderi ser permitida a utilização,'
. do passeio para esse fim, desde que utilizadas caixa. ou •
k tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um terço) . .
s da0.argura do passeio.

§ 29 - Ao infrator serão aplicadas as san •
•çíes previstas nesta lei, inclusive apreensão e remoção •

i

dolmaterial usado, sem prejuízo da obrigação da limpeza:
doilocal e da reparação dos danos eventualmente causados.

.% • § 39 - Os serviços previstos no'parãgrafo . 	 •
1e:interior poderão Ser executados pala Prefeitura,	 a seu
.critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, .sem 1
,prejuízo da multa cabível.	 i

Art. 29 - O transporte, em veículos, de
resíduos, terras, agregados, ossos, adubo, lixo curtido e
qualquer material a granel deve Ser executado de forma a

'-mio provocar derramamentos na via pública e poluição lo-
cal, devegndo ser respeitada as seguintes exigencias:

L
.
ados e materiais a granel deverão trafegar com carga ra-

I . Os veículos com terra, escória, agre-.	 :

',ia, limitada ã borda da caçamba, sem qualquer coroamento,
/e ter seu equipamento de rodagem limpo antes de 'atingirem .
.a viae pública:	 .

• 	IX - Serragam, lixo curtido, adubo, ferti-,
.tliiante • similares devera* ser transportados atendando.:,

:::1::a:::::

nau esplhamento:
:r. . .	 III -, osao, sebo, vlsceras,resíduos de-um

:::::::::: ::::::::::n:e::::::
• . 1

f'
outros produtos pastosos ou que exalem.odores desagradí-,:

• weis,..:eó poderão ser- transportados em carroçarias . , estan-'?
ques e.:_totalmenta fe.~4,4.),..:.•, .....	 .. ::........-.	 -_-__.

	

.	 .	 .

I .
.

	

	 Art. 19 - A varredura dos prédide e cknapas-
' meios ~leoa a eles fronteiriços deve ser recolhidaem reci-
piente, sendo proibido encaminhã-la para a sarj rd ou lei

[to da rua.	 .
C Art. 20 - Qualquer ato que pertu be, pre
ijudique ou impeça a execução da varrição, ou de outros
:serviços de limpeza pública, sujeitara o infrator As san-
ições prevista nesta lei.

§ 19 - A solicitação da remoção de vercu-,
los estacionado que impeçam.a execução dos serviços de

'limpeza pública deverã.ser prontamente atendida, sob pena .

I
de apreensão do veiculo e pagamento das multas e das des-

. pelas decorrentes.
.	 § 29 -' A assinalação ou reserva, Por Par-
• 'ticulares, de locais para estacionamento ou entrada e saí
.da de veículos, com cavaletes ou outros objetos, serí pu::
nide com a apreensão d 	  materiais, sem prejufzo	 da

-. multa prevista nesta lei.
, Art. 21 - O. executores de obra* ou servi
.çoe em logradouro* público. deverão manter os locais dá"
trabalho permanentomente limpos.i	 §-19 - O executor que não cumprir as de-

i

.terminações da autoridade competente ficar& sujeito 	 As•.
sanções prevista. muita lei. 	 .

§ 29 - A remoção de todo material remanes
conte, bem como a varrição • lavagem do local,	 deverão 	 -

.:ser providenciadas imediatamente após a conclusão das.	 .
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Paagrafo Guio° - Durante a carga • a das'

I:

: carga dos veículos, deverão ser adotadas precauções pari'''
'evitar prejuízo é limpeza das vias e logradouros públicos.;

, Ovando o morador ou responseviel poli, prédio ou pelo ser-

!
iço providenciar. imediatamente a retirada do material et

e.limpeza do locali.recolhendo todoe os detritos, sob pe-; •
, na de aplicação,.m . qualquer.dos dois, das sanções.previi•Stame,nesta,let..:-,,::,,

f' , '. ,-Art. 30 .. O proprietlrio ' ou possuidor dW.,'
,im6vel dever proceder é varriçao de seu prõprio passeio
'deforma a manté-lo limpo, sob pena de, nao o fazendo, ft:
rcar Sujeito' is

"' 
penalidade* previstas nesta l•l:t ,.

i' . : ,*	 ,t• r ' .  	 4
•;.;..,:; . ...y',.? ..P...,.,:v2r-, DA LIMPFZA DOS TERRENOS ..* E ' ÁREAS 1,
,.,;,,,:':'• '''... ' , t' ..ti...:•,,,	 ,•	 :'••,:n 	 ; LIVRES .. 	 .
. • ...,	 .: , •	 Art. 31 - Em qualquer Ferra ou terreno, as .

,*
sim c

.	 -

. *omo ao lonço ou no leito de rios, canais, córregos, ;
lagos • depressoe*,.buelroe, valetas de escoamento, poços

tde.villita • outros pontoo de sistema de éguas pluvial:: :
,é proibido depositar ou lançar lixo, resíduo..., detritos,
animais morto g , moblliArio usado, folhagens, material de

i' .

.podaçame, terra, reolduos de limpezas de fonemas ou poços .
absorventes, õleo, gordura; graxa, tintas • qualquer mate ',
rial ou sobra..	 . .	 .'	 ...,	 -;,	 --f

Art. 32 - Os responsêveis por imóveis dão/
edificados de verão mantê-los limpo*, capinados, desinfe-

-tadOs • dronados, na forma e sob as sanções da 'Lei ' n9
,9.294, de 9 de julho de 1981.

Art. 33 - A limpeza das furas, ruas inter
Áao, entradas e serviços comuns dos agrupamentos de edifT

rcações constitui obrigação dos'proprietãrios e usuírios,
'que ~rio colocar os reolduos recolhidos em pontoo de

Olets que facilitem a remoção pela Prefeitura.	 .

	

.	 •
-4  'DISPOSIÇoEg GERAIS	 • ' ' '	

.
'

, Art. - 34 - t proibido riscar, borrar, illie n
Giever • coles martas.* nos seguintes local.% t

I - Arvores de logradouros palicoa;
II - Gradis, parapeito*, viadutos, pontes,

,canals • túnihisi	 .
• ' III - Postes de iluminação, placas indicati
vas do trãnsito, hidrantes, caixas de correio, de telefS,

r ale, da alarme de incêndio e de coleta de lixo;
IV - Guias de calçamento, passeios e revele

tlmentoe de logradouros públicos, e, bem assim, 	 eecada=.
T1A, de edifícios públicos ou particulares;	 .

V - Estãtuas, monumentos, colunas. Pare -' dee, muros, tapumes, edifícios públicos ou particularee;.., VI - Outros equipamentos urbanos.
Art. 35 - E proibido produzir poeira ou

borrifar 1101.dos que incomodem os vizinhos ou transeun-
, tes quando da construção, demolição, reforma, pintura ou
:limpeza das fachadas de edlficaçoee.

• -Art. 36 - É proibido obstruir, com mate-'
, rial de qualquer natureza, bueiro*, sarjetas, valas, vale:
l'tail • outras passagens da éguas pluviais, bem como reduz',

zir sua vazio pelo uso de tubulaçõea, pontil ões • outro*,
, dispositivos. .	 •	 .
Ir 1.0	 •	 ..	 ....Art. 37 - g proibido lavar o 'reparar vet.

culos ou qualquer tipo de equipamento em vias • logradori.
liros públicos. -	 ,,,' •	 ..	 .	 .
1 . -	 Art. 38 - 2 proibido realizar triagem ou
êcatação, no lixo, de qualquer objeto, material, resto ou
• sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual 	 for

sua origem, sujeitando-se o infrator és sanções previste.
• &apreensão do produto da coleta.

È .	 •	 § 19 - VETADO	 . .
:.	 . § 29 - (VETADO), a triagem só ser& permi-
¡tida em casos (VETADO) expressamente autorizados, a crité.
, rio da Prefeitura.

Art. 39 - E proibido atear fogo ao lixo.t	 .
a	 .	 Art. 40 - Os infratores das disposições;
:.desta lei ficarão sujeitos é aplicação das multa* previs-

tas na Tabela anexa, sem projuizo de outras sançõea ora:
;- estatuídas ou estabelecidas em legislação própria.
rArt. 41 - As multas pela infração do dia-

postono artigo 12 e seu § 19,. e no artigo 16 somente se
á, aplicam em logradouros públicos onde a coleta de lixo
a oficial &regular, durante 3 (três) dias por semana, no

mínimo.	 • , ,..... • . Art. 42 - A competência para a fiscaliza-
,00.das disposições desta lei cabaré, concorrentemente, é
, Secretaria de Serviços e Obras e é Secretaria Geral das
fSubprefelturas, cumprindo ao Executivo lestabelecer, por

decreto e no prazo de 30 (trinta) dias, os limites e as.
atElbuições de cada uma delas.f

. Art. 43 - Esta lei entrari em vigor na da

* :, .'	 -. • .,..., ,	 . -,,,,	 , : o.	 ',	 -	 .

'ta de sua publicação, revogadas ae disposições em contrã-•
rio.ei•em , especial„m'Lei.n0 9.560,. de 8 deirlezembro 'de  '

í

1982.	 '	 • ..., .	 ,; '	 :A

,..... 1 na.	 ...'n A. S....A.....=... A. c. ...... n--1,
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE. REA PAULO, aos 30,cle Abril. j. -;PREFEITURA DO MUNIC/PIO Di SM PAULO, aos 90:.de Abril._ 2.

• •	 . _ , • .,

.;de 1.987, 4349 da fundação de São Paulo. 	 '	 '	 !

1,

'JANIO	
.	

:'DA SILVA QUADROS, 	 '	 .	 • '	 . 1
CLAUDIO SALVADOR LENS°, Secretérlo dos Negócios Juridicos..5
CARLOS ALBERTO MANBKEE BARRETO, Secretãrio das Finanças
PIORE )(AMACE GOUTRAN yITA,-SeoretATio . de Serviços • a i
Obras ,• •	 ,	 . .	 . .	 ...	 •	 .

' CELSO TOSRITO MATSUDA, Seéretãrlo Municipal' de Abasteci
• ..,VICTOR DAVID, thecreiério Geral das Subprofeituras . 	 . 0

AUX raBBA NETTO, Secretario dos migdolos ExtraordlnErioe ,;
Publicada na secretaria-do Governo Municipal, :. em .30 de '-' •
Abril . - de 1.987— , ,',,....., ,. ,,,., '....5',,,,.• I • - ',1

JAIR, CARVALHO MONTEIRO ,Secretérlo dd . Governo Municipal



ISLAÇÃO

•

— 196 —	 DO MUN. DE SÃO PAULO

`).\. I — os veículos com terra, escória,, agregados e materiais a granel deve-
rk trafegar com carga rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co- -
rem mento, e ter seu equipamento de rodagem limpo antes de atingirem a via
giiblica;	 .
:9	 II — serragem, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverão ser,... j
14.a sportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que
lin eça seu espalhamento;
L4	

_____

= . Iri - osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento de.,_
fo as ou poços absorventes, e outros produtos pastosos ou que exalem odores
qe agradáveis, só poderão ser transportados em carroçarias estanques e total-
mente fechadas.

- Parágrafo tinia). Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser
adotadas 'precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros
públicos, devendo o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço pro-
videnciar imediatamente a retirada do material e a limpeza do local, reco-
lhendo todos os detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das
sanções previstas nesta Lei.

Art. 30.. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá proceder à varri-
ção de seu próprio • passeio de forma a mantê-lo limpo, sob pena de, não o
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei.

• Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres
- Art. 31. Em qualquer \área ou terreno, assim como ao longo ou no
leito de rios, canais, córregos,. lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mento, poços de visita è outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido
depositar ou lançar lixo, resíduos;, detritos, animais mortos, mobiliário usado,
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas \e qualquer material ou sobras.

-

	

	 Art. 32. Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los
Limpos, capinados, desinfetados e drenados, 'ria forma e sob as sanções da Lei
n. 9.294 ( 1), de 9 de julho de 1981.	

\	 •
Art. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns

dos agrupamentos de edificações constitui obrigação\dos proprietários e usuá-
rios, que deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litem a remoção pela Prefeitura. .	 .	 - •-.

	

Disposições Gerais	 .	 . ...
Art. 34. É proibido riscar, borrar, escrever e colar carta • nos seguin-

tes locais:	 ,	 ..-.	 -', -
I — árvores de lograd. ouros públicos;	 *
II — gradis, parapeitos, viadutos, pontes, canais e túneis; 	 •
III — postes de iluminação, placas indicativas do trânsito, hidrantes, ca

xas de correio, de telefone, de alarme de incêndio e dc coleta de lixo;
IV — guias de calçamento, passeios e revestimentos de logradouros pú-

blicos, e, bem assim, escadarias de edifícios públicos ou parti -. res;

- ,(1) Município de São Paulo, 1981, pág. 118
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—V	 estátuas, monumentos, colunai, paredes, muros, tapumes, edifícios
públicos ou particulares;

VI — outros equipamentos urbanos.
Art. 35. É proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem

os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, reforma, pintura
,ou limpeza das fachadas de edificações.

Art. 36. É proibido obstruir com materialde qualquer natureza, buei-
ros,. sarjetas, valas, valetas e outras passagem de águas pluviais, bem como
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos.

Art. 37. É proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de equi-
pamento em vias e logradouros públicos. 	 -

Art. 38. É proibido realizar triagem ou catação, no lixo, de qualquer
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insignificante, seja qual
for sua origem, sujeitando-se o infrator às sanções previstas e à apreensão do
produto da coleta.'.

§ 1.° (Vetado):
§ 2.° (Vetado), a -triagem s6 será permitida em casos (vetado) expressa-

mente autorizados, a critério da Prefeitura.
Art. 39. É proibido atear fogo ao lixo. 	 -

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão sujeitos à apli-
cação das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções
ora estatuídas ou estabelecidas em legislação própria..

Art. 41. As multas pela infração do disposto no artigo 12 e seu § 1.0,

e no artigo 16 somente se aplicam em logradouros públicos onde a coleta de
lixo oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo.

Art. 42. A competência para a fiscalização das disposições desta Lei
caberá, concorrentemente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral
das Subprefeituras, cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo
de 30 (trinta) dias, os limites e as atribuições de cada uma; delas:

Art. 43. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário e, em especial, a Lei n, 9.560 (2), de 8 de dezem-
bro de 1982.	 -

TABELA ANEXA A LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 1987

•Artigo Infringido	 -	 Multa Aplicável -

7•• 	5 URI
12	 1 UFM.
12. §1.• " 	 	 1 UFM
12. § 3.• 	 	 10 UFM

- . 14
• 	

20 UFM
16	 :- ...,. 	 AM 	 	 10 UFM

(2) Município de São Paulo. 1982, pág. 165.
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Artigo Infringido	 •	 . Multa Aplicável

17. § 1.* 	 	 10 UFM
17, § 2.* 	 	 5 UFM
19	 I UFM
20	 	  ' 	I UFM
20. §	 2 UFM
20, § 2.* -	 	 2 UFM
21, -§ 1? 	 	 2 UFM por dia
21, §	 2 UFM por dian .	 1 UFM por dia
23	 10 UFM
23, parágrafo único 	 	 10 UFM por dia
24. 	 •	 1 UFM
25	 10 UFM
26	 2 UFM
27	 10 UFM
28, § 2.	 5 UFM
29, Inciso I 	 	 5 UFM
29, Incisos II e III 	 	 5 UFM
29, parágrafo único 	 	 5 UFM
30	 2 UFM
31	 10 UFM
32	 2 UFM por dia
34	 10 UFM
35 e 36 	 	 10 UFM
37-	 .2 UFM
38	 5 UFM
39	 5 UFM

-Observações:
a) UFM — Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo, vigente

à data da infração;
b) as multas serão sempre em dobro na reincidência;
c) em caso de publicidade imobiliária, a multa prevista no artigo 25 será

aplicada, solidariamente, ao proprietário, ao construtor e ao incorporador do
imóvel.	 •

• DECRETO N. 23.777 — DE 30 DE ABRIL DE 1987

Dispõe sobre a revalorização dos padrões de vencimentos e salários
dos servidores -do-Serviço Funerário do Município de São

Paulo, e • dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do-Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei; -e. de acordo com o disposto no
artigo 9.° da Lei n. 10.266 ( I), de 20 de marçO-cle 1987, decreta:

Art. 1.0 Os valores .dos padrões de vencimentos- dos servidores do Ser-
viço Funerário do Município de São Paulo, fixados pelo Decripn. 22.032 (2),

• (1) Município de São Paulo, .1987, pág. 105; (2) 1988, NIT 130.	 -•
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de 18 de março de 1986, ficam revalOrizados, a partir de 1. 0 de março de
1987, na conformidade do Anexo I, partes "A" e "B", integrante deste Decreto.

Art. 2.° Os valores mensais das Funções Gratificadas, símbolos FG-1 a
FG-5, passam a ser os seguintes, a partir de 1° de março de 1987:

Símbolos	 Valor Mensal

FG-1 —
FG-2
FG-3
FG-4
FG-5

Parágrafo único. As demais Funções Gratificadas ficam revalorizadas em
25% (vinte e cinco por cento).

Art. 3.0 O valor mensal do salário-família, por alimentário, e do salário-
esposa, fica fixado, a partir de 1.0 de março de 1987, em Cz$ 100,00 (cem
cruzados).

Art. 4.0 Fica mantida, no Quadro Geral do Pessoal Parte "B", a referên-
cia DA-15, que continuará como base de cálculo para todas as incidências sobre
ela previstas nas normas legais e regulamentares em vigor. 	 -

Art. 5.0 As pensões vitalícias pagas pelo Serviço Funerário do Município
de São Paulo ficam reajustadas, a partir de 1.0 de março de 1987, nos mesmos
percentuais e bases de revalorização estabelecidos por este Decreto, pbservada
a legislação pertinente.

-	 .
Art. 6.° As revalorizações previstas neste Decreto, nos mesmos percen-

tuais e bases, aplicam-se aos proventos dos inativos e aos salários dos servido-
res regidos pela Lei n. 9.160 ( 3), de 3 de dezembro de 1980.

.Art. 7.° A revalorização dos padrões de vencimentos de que trata este
Decreto não poderá implicar, afinal, na percepção de remuneração líquida de
importância:superior a 7,5 (sete vezes e meia) j) valor da referência DA-15,
que passa.a constituir o limite máximo de remuneração, a qualquer título, dos
servidores' do Serviço Funerário do Município de São Paulo.

O disposto neste artigo aplica-se, desde logo, a todo e qualquer
servidor que, na data da entrada em vigor deste Decreto, estiver percebendo
remáneração, em seu montante, e a qualquer título, superior no limite fixado
neste artigo.
/ § 2.° Aplicam-se, nas mesmas condições, as disposições deste artigo aos•
proventos dos inativos.

(

Art. 8.° As despesas decorrentes da execução do presente Decreto cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias. suplementadas se neces-
sírio, -

Art. 9.° Revogadas as disposições em contrário. este Decreto entrará em
vigor na dat e sua publicação, produzindo.efeitos a partir de 1. 0 de março.
de 1987.

•(3) Município de São Paulo, 1980, pág. 247.	 .. .	 - -•

1

•
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164,00
229,00
289.00
369,00
406,00
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do processo ng 	 09.9	  de 1992	 •31/ 03. .I..92. 	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado cern folha ng	

Sobre o assunto, consta:.

Lei 10.315/87

ém 31/03/92

FAT1

A Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em//  04//j(2\

LU1A-ft,.	 DE CARVALH
Assessor Tácn o Leg. Chefe- /

T.M.



Recebido na Comissão dó

Constituição e Justiça
tn ad,0219_?:_às7/1-222

Ao Neb:e VereaderlA

para relatar.
Sala da 0 ,P:'JSã d , Constituição e Jgstiça

em  O	 akaA:	 de 19.

Presidente

SEGUE  — 	Juntado 	 --nesta data. 	
—

Sob (olha 	  n2 	i 
documento 	 e papel para Informação. rubricado 	

Em 	 S / 	 9 P,

(a) 	



- Relator

cod. 0561 Imprmiso nowylg pMmdaWASP.

PARECER

PARECER 0459/92	 DA COMISS

ÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 99/92.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI-

Trata-se de projeto de lei de autoria do no-

bre Vereador Adriano Diogo, objetivando acrescentar uma se-

çao, denominada "Das Feiras Confinadas", ;a lei n 2 10.315, de

30 de abril de 1987, que dispOe sobre a limpeza wriblica do

Município de São Paulo.

Referida Lei 10.315/87, em seus arts. 7 2 a 11

cuida da limpeza pUblica nas feiras livres. O presente proje

to pretende introduzir nova seçao, logo apos o art. 11 	 da

lei citada, cuidando da limpeza piSblica nas feiras

das.

confina

A propositura encontra amparo no artigo 13,in
-

ciso I da Lei Organica do Município de Sao Paulo.

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,em

)51-1 is 2-

- Presidente
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crohtana
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AO NOBRE

PARA

Sala da

e Meio

P 1-4 UlPaNT

as2—

ON-9-eLLA•Cti-- •

Q`AN)9

ÁNGELA B;;KuiN

Oficial Legislativo

Recebicle	 r r	 rbana.,

7W
‘, j o ecolis.

CÂMARA MUNICIPAL CÈ ei A õ PAULe
5 - UE, Juntado nesta data "21 ' ' 1" "mi"' rubricado sobI •Gái•Mte

folha n.o  17. 	/  (2/o . tTZ- a) 	



Folla n.o 12	 do proc
N.o 	 jp9if	 de 19n•

Senhor Presidente da Comisso de Politica 1irbana,1

tana e Meio Ambiente

Metropoli-

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

110	 .matria., solicito a V.Exa. a prorrogaç'ão de prazó Para emis-

s'So de parecer desta Comisso, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

Em,12.05.92

Relatare

DEFERIDO

Ver. Antoniavga~o

Presidente da C.P.U.M.M.A.



•

L.

cAmArzA muNicx; ,. .LL t,E ;‘,Ç Âo P;;:,ULé5

Juntado nesta data ""'	 "'' 	 rubricado sob

tolha n.o  /5 	 (glas-- /12 a) 	



PARECER
0-648/92

-7e74, -as
RELATOR• PRESIDENTE

DC

/3	 do proc. #
1 14-0	 de 19 42

O funcionário
. ... .Á _do

COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 99/92

De autoria do Nobre Vereador Adriano Diogo, o presente projeto de
lei visa acrescentar nova seção à Lei n.g. 10.315/87, a qual dis4e
sobre a limpeza pública do_Município de São Paulo.

Esta nova seção procuraria disciplinar o recolhimento e disposição
dos resíduos sólidos produzidos nas feiras confinadas, espaço esse
não contemplado com medidas específicas na área de limpeza dentro
do dispositivo legal acima citado.

Assim, por preencher uma lacuna da lei, com medidas de higiene e
saneamento que redundará, caso a propositura seja aprovada, em be-
nefício da população frequentadora de feiras confinadas, posicio-
namo-nos favoravelmente ao proposto.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
t j?, em



Recebldo na Comissão de

Atividade Economica
ErkULSAlas.1.11. /2.  h,.

.	 • k

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

Juntado nesta data "'"' i"*"""", rubricado sob.c.r...ts

tolha	 _LICSJIGLIP, a)  Of(f.1,5 

FCA

do cze /os- 
ccluna 	 coderido:	 Á-	 •

corm• MIL/ . Gs-co.„3,,,,,
cley/3-/90)_,

Luis Fernart41423. de Araujo
Reg.\10840

Ao rake Yereader

pari relatar.	 • .•

Sala da Comissão de pt-D E_-.	 kaj ;t44( (C-

2S/ OF  j9z 
p 

PRESIDENT



Folha n: 	 de pree.
n." 	 	 	  de 19 12
O furcionário

PARECER
0753/92 DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE

O PROJETO DE LEI N2 99/92

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador

de 1992.

Presidente -

Relatar -(

fr..6z (4. /2/ -

k: Adriana Diogo, acrescentar nova seção, referente às feiras confi-

nadas, à Lei 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispae sobre a

limpeza pública do Município de São Paulo.

Em sua justificativa, o autor argumenta que a legislação

supracitada não contempla tal modalidade de feira. A iniciativa

busca, portanto, contemplar este espaço com medidas específicas na

área de limpeza, por via da adequação da legislaçâ'o sobre o tema.

No gmbito da competência desta Comissão, acreditamos que

a política das relaçaes de consumo deve ter por objetivo o atendi-

mento das necessidades . dos consumidores, bem como ,o respeito à sua

dignidade, saúde e segurança. A iniciativa, na medida em que esta-

belece as necessárias medidas de higiene e saneamento, trará im-

portantes benefícios aos frequentadores dos referidos locais.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econ8mica, em 15 de junho



/d109 .

• . •	 ;	 •	 ,	 b .1. ;

;	 .;.	 ..;	 1..	 •

•. 1 	 s	 L.'	 ;..• á.	 i 	 :. 

Presidente \

• • ••	 .3	 ,	 1.= :. •	 ;	 ,

Publte otio no MARIO OFICIAL

d e ___"0: / OC" / 19 72 

nte:	 ___::!::. .!".	 r...

•

Arátr-/14. dos Santos
.	 .	 •	 .	 •.,. : •••	 '•	 1

Secretario —
Recebido na Comissão de
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PARECER
0848/92 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 80-

O funcionário

1,1

BRE O PROJETO DE LEI 99/92

O presente projeto de lei, de autoria do l nobre Vereador

Adriano Diogo, visa acrescentar nova seção à Lei 10.315, de 30 de

abril de 1987, que dispOe sobre a limpeza pública do Município de

São Paulo.

A propositura, segundo a justificativa, Objetiva viabi-

lizar a coleta seletiva do lixo das feiras confinadas, pois estas

não são abrangidas pela lei citada.

Quanto ao aspecto financeiro, tendo em vista que as des-

pesas para sua execução correrão por conta de dotaç6es orçamentá-

rias, nada há a opor à propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 29 de junho

de 1992.

(y(cx
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Art. 1 2 - A Lei 10.315, de 30 de abril de 198?-, fica acresci-

de seçao denominada "Das Feiras Confinadas".

Parágrafo único - A seção, referida neste artigo, será locali

zadd apos-o art. 11 da Lei 10.315/87.

?-3- 3
_

Art. 2 2 - Ficam acrescidos à Lei 10.315/87 os seguintes arti-

SUBSTITUTIVO N 2	/92 AO  PROJETO DE LEI 99/92 

Acrescenta nova seção à Lei 10.315,

de 30 de abril de 1987, que,dispOe

sobre a limpeza pública do Municí-

pio de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

' gos, que Irtegrarão a seção "Das Feiras Confinadas":

"Art. 11-A - As barracas localizadas nas feiras confinadas:

recolherão em recipiente adequado o lixo prol

duzido no manuseio dc produto comercializado.

Parágrafo único - O recipiente de coleta do . lixo será ins

talado no limite da área destinada à barraca.

Art. 11-B - O recipiente destinado à coleta do lixo, des-

de que o produto manuseado o permita, poderá

ser substituido por involuero impermeavel des

cartável.

Parágrafo único--O invluero impermeável descartável, a-.

pos o seu uso, devera ser fechado e colocado, ao final da

feira, em local pra-determinado pela autoridade adminis-

trativa, para ser recolhido pelo Orgão encarregado da lim

peza pública.

Art. 11-C - O descumprimento do disposto nesta seção acar

retará ao infrator as m iesmas penalidades pre-C

vistas nos art.7 2 a 9 2 ,1 ANEXO ÚNICO,

art.11 desta lei."

e	 do

cod. 0561 ho prossono aorv1§, orne. ao C1ASP,



0-1 t

Art. 3 2 - O Prefeito do Município de São Pala° regulamentará
esta lei no prazo cie trinta dias apOs a sua publicação.

Art. 4 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei, cor

rerão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 5 2 - Esta lei ent:ra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6 2 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sess6e:.-;, em

oADRIANO DICGt
Vereador

•
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a

cod. 0561 In,ptIflO no ..rvIç grumo da CMSP.

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo objetiva aperfeiçoar o texto

original, possibilitando uma maior harmonização da proposição com a

legislação vigente sobre a mataria apresentada.

•



• .	 : •	 •

PAREUER CONJUNTO N 2 /92 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO

E JUSTIÇA, DE POLÍTICA URBANA, METOPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE ATI

VIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N2

/92 AO eROJE10 DE LEI 99/92.-.-.-.-.- .I.-.-.-.-.-.-.-.-.-.

O presenLe substitutivo, apresentado em Plenário com

o número )'egimental de assinaturas, visa alterar a redação de Proje-

to de Lei 99/92, de autoria do nobre Vereador Adi-lano Diogo, que

acrescenta nova seção à Lei 10.315, de 30 de abril de 1987, que dis-

p3e sobre a limpeza pública do Município de São Paulo.

O subst:Ltutivo encontra amparo no art. 13, inciso I

• .kr-e- '

.	 ,
da Lei Orgânica do Municipio de São Paulo, combinado com o art. 269

da Resolução 02/91.

Pela legalidade.

Quanto ao merj.to regimental das Comiss3e:3 de Política

Urbana e de Atividade Econômica, o substitutivo realmente aperfeiçoa

o texto original, nc tocante à ' aplicação de penalidades aos inrato-

res das normas instituídas sobre as feiras confinadas, Mequande-o à

legislaçao em vlEor.

Favorável, portanto; e o nosso parecer.

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada ha a

opor a proposição, uma vez que as despesas com a sua execução corre-
.	 ,-.	 - 	 ,

rao por conta das dotaçoes orçamentarias proprias.,

Favorável e o parecer.

Sala das Comiss3es Reuni-s, em

.	 ..	 .

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

.	 .

•1
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cwipe.
Papel para informaclio, rubricado como folhe na 	

o processo na  49 	 de 19 _9.2. 	 1 	1	 (a) 	  44'9

DEPARTAMENTO \

DE DOCUMENTAÇAO E 1NFORMetTICA

SEÇÃO lÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 c5)	 \  fls.

Arquivo em 	 03.03)
O Func.'	

A I 

ena44 414

lla111111	

•

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Reso1uç5o n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 C Regimento

06.01.93

LUIZ ARtUS —DE CARVALHO
Assessor Técnico legislativo Chefe-ATM

Interno).Interno).

,



•

	Juntado  .e ‘ nesta data, 	  documento .......-4-pagutuuma-trrrann1rorb,

sob folha 	  no 22:
Em

(a)

corou nadou l''



Or-1

, 13 - REQ.D(S/PROC)
REQUERIMENTO	 i3-0263/93-1	 1-3

•

SBC.-
knpro... .ervIço Mil. d. CAIS..

REQUEIRO, nos termos regimentais, o Desarquivamento

dos PLs. 122/89, 431/90, 099/92 e 300/92, todos de autoria do

Vereador Adriano Diogo, para Volta	 Tramitação.

Sala das Sessiies, em 43Ni 1

a)'



.•,.

AO DT.94 - SRA.CHEFE:

Para as devidas provicrencias.

14.04.93

EITTZ

:	 •.	 •	 ••

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Em atenção ao REq. D-13-0263/92-1,
segue o presente expediente, para volta -a 	 •	 -	 -
tramitação.

.	 _
•DT.94, em 14.04.93.	 mk

---
';iler

IDIIA e;% ;	 :11101r4
Gimbh do eopLto Usados V



Vereador Adriano Diogo (PT)

RODÍZIO

4

FOLHA

5 Paula

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

207 11 $E

SESSÃO

0890845

DATA

Folha

figfRADOR
do tutu.

CetilTstPARTE 

* * *

Acrescenta nova senão 73. Lei 10415, de 30 de abril

de 1987, que dispae sobre a limpeza páblica do Mtmi..

espio.

Fase da discussão: aa.

Aprovação mediante voto nominal favorável da maioria

absoluta da Cãmera.

* * *

O SR. PRESIDESTE (Miguel Colanuonzu) PPR) 	 Não há

• oradores intcritos. Está encerrada a discussão. A votos, Os Srs.

. Vereadores que forem favoráveis, pe=aneçam como estão. Os Srs.

Vereadores que forem contrários manifetem..se agora. (Pausa) Apro.

Passemos ao item seguinte.

(item 17•••Beth)

COO. 0596



Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica;

preparar Carta de Lei e Registro.

,r9S1 /	 /

ANGELA ItORDIN ANDREOM
Chefe de Secão Técnica Ir

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

oláS / oS /

PAULO fr1;À!321,;
0~ WieVIvij

LA

SEGUE 	 (4,1, 	 juntado 	 5 	 nesta data. 	
C> 7

documento 	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n2  1 	2.7	 J9	
Em	 / (72	 /  	
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F01112 	 23 	rio proc.

c EL COLASUONNO
Presidente

A
São Paulo, 01 de ae.-Xsx,"1;5-)0 de 1995.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0452/1995

senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência có p ia autêntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 24 de agosto do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 099/92 de autoria do
Vereador Adriano Diogo - acrescentando nova ¡seção à Lei
10.315, de 30 de abril de 1987, que dis pU. •sobre a limpeza

pública do Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para re9ovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

o

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

F

descumprimento do disposto nesta seção acarretarã ao infrator

as mesmas penalidades previstas nos arts. 72 a ! 92, Anexo

único, e do art. 1.1 desta lei." 	 Art. 32 - O Prefeito do

Município de São Paulo re gulamentará esta lei no prazo de 39

¡MELA • BORD/ENDREON1 . . V isto ,
oeuiza ak 4-$5/

.d . Serviços Le Kslativos da C"mAr:n

(pra de Sep.lo Témdca

WrY?:"-WIZno; Murillo Antunes Alves; Edivalo Estima;á índio Ferreira do Na scimento; José Víviani Ferraz.

C"mara Municipal de São Paulo.-

r.

~--uuum-ux-Juu entob—legislativos,
vAkamine

u n st. 	 	 DiretoraDiretoravd.rer



LEI N9 DE DE

Acrescenta nova \seção à 	 Lei
. 10.315, de 30 de abril de 1987,

que disp5e sobl=e a limpeza
pública do Muni ípio de São
Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 24 de agosto
de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 29	 Ficam acrescidos à Lei 10.315/87 os
seguintes artigos, que integrarão 	 a seção "Das	 Feiras
Confinadas":

"Art. 1.1.A - As barracas localizadas nas feiras
confinadas recolherão em recipiente adequado o lixo produzido

1no manuseio do produto comercializado.LR., mi

Art. 19 - A Lei 10.315, de 30 de M3\1-fl. de 1987,
fica acrescida de seção denominada "Das Feiras Cobfinadas".

I
I

Parágrafo único - A seção, referida neste artigo,

\

será localizada após o art. 11 da Lei 10.315/87.

Parágrafo único - O recipiente de coleta do lixo
110	 será instalado no limite da área destinada à barraca.

Art. 1.1B - O recipiente destinado à \coleta do
lixo, desde que o produto manuseado o permita, poderá ser
substituído por invólucro im permeável descartável.	 .

Parágrafo único	 O	 invólucro	 i'mpermeável
descartável, após o seu uso, deverá ser fechado e colocado, ao
final da feira, em local pré-determinado pela autoridade
administrativa, para ser recolhido pelo 6r .gão encar)li egado da
limpeza pública.	 •	 !

Art. 11C - O descumprimento do dis posto nesta
seção acarretará ao infrator as mesmas penalidades Previstas
nos arts. 79 a 99, Anexo único, e do art. 11 desta lei."

Art. 39 - O Prefeito do Município de São Paulo
regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias aPós a sua
publicação.

•



desta lei.
próprias.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução
correrão por conta das dotaçUS orçamentárias

Art. 52 - Esta lei entra
publicação.

em vigor na data de sua

Art. 62 - Revogam-se as disposiçUs\em contrário.

1995.

•

Câmara Municipal de São Paulo, 28

O Presidente,

(1.	_

de agosto	 de

r1F.

•
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CÂMA RAAi R! A	 MUNI () F› L	 C) El S	 Ã O '''''''''	 C.11-c.9
n. 2 	 •	 ale)

São Paulo,  01 	de  setembam	 	 de 1995.. 	

Recebi oficio DT.7/Leg:3 n 2 452/95	 de

01.09.95	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

nQ	 99/92 de autoria do Ver. Adriano Diogo.

ANEXO:	 ../...

de

c6o. 0863	 I



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n ? 	 P2-1 

do processo n°	 c, 	 de 19  1 2)	 Q1 	 (ai 	

À A.T.M.

Para as devidas providencias, tendo em vista o veto

total.

oS / O" / 9 5

ANGELA 13ORDIN ANDREONI
Chefe de Secd,, Técnica rl

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPcóa 0233



•
•

GABINETE DO PREFEITO

io	 .2

14 MA

—Prelidente

t	
,

	 ______ .......... i	 Tenho a licá de acusar o recebimento
----Gba	 Odcio n2 18/Leg.3/0452/95, com o qual Vossa_	

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
P )-N1-=ãprovada por essa Egrégia Câmara, em sessão Irealizada

-----------------no-dia 24 de agosto do corrente ano, relativa ao
Projeto de Lei n2 99/92, de autoria do Vereador

III	 Adriano Diogo.

A propositura aprovada acrescenta
nova seção, denominada "Das Feiras Confinadas", à Lei
n2 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a
limpeza pública do Município de São Paulo.

Em que pesem os meritórios
propósitos do autor do projeto, não há como convertê-
lo em lei, dadas a flagrante inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público que o maculam,
...razão pela _qual vejo-me na contingência de ,apor-lhe
4véta. total.'

Destaco, de inicio, que a\ matéria
disciplinada no texto aprovado refere-se a serviços
Oblicos que abrangem o abastecimento e o controle
sanitário da alimentação básica da população, a
limpeza das vias e logradouros públicos, a remoção e
coleta de lixo (art. 125 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo)

1
 L 1-6-6--JJJ-E----á-17-17?-- 5As COMISSÕES DF:

residente_jej2á--pet,3 (.42/3/9-"-$7
; ,jagkvi,22*a-t702 IO- n - n (W /‘( 5 " . ;• I., -4 g, .4. .
I	 -
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/	 1

São Paulo, 0.21 de	 de 15

15	 DOCREC
239 	 _15-0230/J.995
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ed~	 tAniáífrè2 a‘ ao a
- -

Em J1  11'39 
14 1 21) r 390 n;r1:3

de 1995

Tais temas estão adstritos à função
governamental, e particularmente administrativa,
incluindo-se como tal, dentre aquelas matérias cuja
iniciativa de lei é prerrogativa própria da Chefia do
Executivo, por força do disposto no artigo 37, @
IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

De outra parte, a confirmar estar o
assunto inserido na competência exclusiva do
Executivo para seu disciplinamento, evidencio que a
limpeza da cidade, a coleta de lixo, a fiscalização
sanitária de locais públicos e particulares incluem-
se no âmbito do poder de polícia da Administração
Municipal.

SGM - 002 - DGM
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Ao Executivo, portanto compete
editar leis e regulamentos para condicionar e
restringir o uso e gozo de bens, atividades e
direitos individuais, em beneficio da comunidade, e,
com base no princípio constitucional da legalidade,
exercer a fiscalização, aplicando as Penalidades
previstas na legislação vigente.

De conseguinte, os serviços públicos
municipais estão sujeitos ao Prefeito, sem a
interferência da Câmara Municipal.

\
Por oportuno, cito o ensinamento do

sempre lembrado administrativista pátrio, o Prof.
Hely Lopes Meirelles, em seu "Direito Municipal
Brasileiro", 6 a edição, pg. 257/261, no qual salienta

\
que:

"A regulamentação e controle do
serviço público e de utilidade
pública cabe sempre à Administração,
consoante estabelecido na doutrina e
jurisprudência brasileiras."

Lembro, ainda, que a Constituição
vigente estabelece, em seu artigo 61, o princípio da
iniciativa legislativa, a ser atendido pelas Leis
Orgânicas Municipais, tendo em vista os termos do seu
artigo 29, determinando o @ 1 2 , II, "b",\ daquele
dispositivo, que a iniciativa de lei que \disponha
sobre serviços públicos é privativa do Chefe do
Executivo.

Resta, portanto, configurado Io vício
de iniciativa, e a consequente violação ao princípio
constitucional da iniciativa legislativa.

Outrossim, a mensagem aprovada colide
com o princípio da independência dos Poderes,
assegurado no artigo 2 Q , da Constituição Federal, e
transposto para a Lei Orgânica deste Município em seu
artigo 62.

\Por outro lado, a medida é contrária
ao interesse público pois é despicienda, porquanto a
matéria já se encontra suficientemente disciplinada

\
neste Município.

49\

Com	 efeito,	 as	 feiras-livres
constituem formas de serviço público voltado ao
abastecimento da população, e como tal são
disciplinadas pelo Executivo, ficando sujeitas à sua
fiscalização.

I
A normatização inclui o Programa de

Alimentação Popular, regulamentado pelo Decreto 112
28.701, de 16 de maio de 1990, através do qual a

I

que:



Administração Municipal procura propicidi-7--""
munícipes, em especial às classes menos favorecidas,
serviços para a aquisição de alimentação' básica de
qualidade e com melhor preço, diretamerkte ou sob
regime de permissão, mediante pagamento de preço
público.

Tais serviços são cometidos à
Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB, que
fixa as condições e seleciona os permissionários-
feirantes, cabendo a fiscalização à Secretaria das
Administrações Regionais - SAR.

Informo, ainda, que as feiras-livres
são reguladas pelo Decreto nQ 25.545, de 14 de março
de 1988, incluindo aquelas que funcionam em vias e
logradouros públicos, em terrenos de propriedade
municipal ou particular.

Referido decreto fixa as obrigações
que deverão ser cumpridas pelos feirantes,\sob pena
de aplicação das penalidades previstas e reporta-se,
no tocante à limpeza do local e à coleta de lixo, à
Lei n 52 10.315, de 30 de abril de 1989, alterada pela
Lei n Q 10.746, de 12 de setembro de 1989. 	 1

Destaco, também, que a 1 Lei nQ
10.315/87, que disciplina a limpeza pública nesta
cidade, dispõe sobre as feiras-livres, que é gênero
da espécie "confinada", não podendo ser outra a
inteligência do "caput" do seu artigo 7 Q , a seguir
transcrito:

"Art. 7 Q - Constitui obrigação dos
feirantes, que operem nas feiras de 
qualquer natureza, instaladas nas
vias e logradouros públicos manter
limpa a área de localização de suas
barracas." (grifei).

Destarte, o comando da lei contido
nos artigos 7 Q a 11 é dirigido a todos os feirantes,
permissionários de feiras-livres de qualquer
natureza.

Ademais, a Lei n Q 10.315/87 é
originária do Projeto de Lei nQ 22/87, de autoria do
Executivo, que no âmbito de suas atribuições
constituiu grupo de trabalho para, após estudos
técnicos, reformular a legislação existente,
aperfeiçoando e inovando o texto legal, que foi
aprovado por essa Casa de Leis.

Desse modo, apenas ao Executivo
competiria propor alterações ao disciplinamento de
matéria de sua iniciativa exclusiva.



ULO MALUF
Prefeito

Ressalte-se, ainda, que ic:• recent-g
Decreto n2 35.028, de 31 de março de 1995, n embasado
nas disposições da Lei n 2 10.315/87, dispõe sobre a
obrigação dos feirantes de manterem limpas as áreas
de localização de suas barracas, em feiras de
qualquer	 natureza	 (inclusive	 as	 confinadas),
disciplinando convenientemente a matéria, 	 nada
havendo a recomendar qualquer alteração nesse
regramento.regramento.

Por derradeiro, evidencio o caráter
regulamentador das disposições do texto aprovado, o
que constitui poder específico do Executivo.

Assim,	 além	 de	 flagrantemente
inconstitucional, o projeto não atenderia ao
interesse público, apresentando-se inconveniente e
inoportuno.

Diante do exposto, sou compelido a
vetar na íntegra o projeto em foco, e o faço com base
no artigo 42, @ 1 2 , da Lei Orgânica deste Município.

Com as considerações apresentadas, e
restituindo a cópia autêntica de início referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa \Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência
meus protestos de alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de i São
Paulo

IR/rmn
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------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESC) DE 24 DE AGOSTO 

DE 1995. Cópia extraída de fls. i6/17 do Processo n2 1009992.

(PROJETO DE LEI N2 99/92).	 Acrescenta nova jeção à Lei

10.315, de 30 de abril de 1987, que dis p5e sobr a limpeza

pública do Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40

PAULO decreta:	 Art. 12 - A Lei 10.315, de 30 de abril de

\1987, fica acrescida	 de seção	 denominada "Das	 Feiras

\
Confinadas".	 Parágrafo único - A seção, referida neste

artigo, será localizada após o art. 11 da Lei 10.315/87. Ar t.

22 - Ficam acrescidos à Lei 10.315/87 os seguinte artigos,

que integrarão a seção "Das Feiras Confinadas": "Art. 11A -

reci p iente adequado o lixo produzido no manuseio dó produto

comercializado. Parágrafo único - O recipiente de coleta do

As barracas localizadas nas feiras confinadas reco herão em

•	 .	
' '	 •	 '	 •	

.	 .

lixo será instalado no limite da área destinada à barraca.

Art. 11B - O reci p iente destinado à coleta do lixo, desde que

o produto manuseado o permita, poderá ser substituído por

invólucro im permeável descartável.	 Parágrafo único - O

invólucro im permeável descartável, após o seu uso, deverá ser

fechado e colocado, ao final da feira, em local 	 pré--

deter 	 p ela autoridade administrativa, para ser recolhido

pelo órgão encarregado da lim peza pública.	 Art. 1.1C - O

descum primento do disposto nesta seção acarretará ao infrator

as mesmas penalidades previstas nos arts. 72 a 92, Anexo

\
único, e do art. 11 desta lei."	 Art. 32 - O Prefeito do

\
Município de São Paulo regulamentará esta lei no prazoe 30

If (-
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\
(trinta) dias após a sua publicação. Ar t. 42 - As despesas

\

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotaçifies orçamentárias prápr ias. Art. 52 - Esta lei entra em

ZUZAge§SATO
.	 _

Eu, . . .	 • ai. Legislativo . • 	 Oficial Le g islativo, padro 11pPA-09B"

vigor na data de sua publicação.

SORAIA LOC!
dis posiOies em contrário. Eu, .Auw,,Á

-t. 62 -- Revogam-se as

! EIRA BA EIOSA

• áenka • • •	 Assistente

de Chefia Técnica, padrão "OPA-101Vextrai a presente cópia

fielmente de f›. do livro competente n2 47 e dalyilografei.

conferi. São Paulo, 28 de agosto de 1.995. Chefe da Seção

Técnica deTécnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

ÁPOELABOlt.A.N.DREONI . . Visto, 	 Dke 8 t 	  Diretora
.2tika Ta	 Akamine

Ckefe de Stç.'..? Tér:fci
DT.'Y

dos Serviços Le g islativos da C( ' ara Municipal c_ São Paulo.-

•

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n9 	 r 	 f2J-...9de 19 .5-194:	 /	 	 	 (a)

	

Papel para informação, rubricado como folha n9 	

(a) 	 .•	 -	 . 	 . r".‘"/;3-.1)C-C(	

Às Comissões de Justiça, Pol.Urbana, Atividáde Econômica e

Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto

Total.

27.09.95

Assessor Técn

DCAIVO
 o Leg. Chefe.

A. T.

CÓD. 0233



Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça

EIWJ-9_1_251.3

SEGUE

sob folha 	 na 	

	 e papel para informação, rubricado 	

(a)

Em
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17 - RELCOM
17-0035/1996

!St

PARECER CONJUNTO Nfl DAS COMISSi5ES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; POLi:TICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE; ATIVIDADE ECONESMICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO
\

SOBRE -0 VETO TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO PROJETO DE

LEI 99/92.	 \

Projeto de lei, de autoria do Nobre \Vereador
Adriano Diogo, visa acrescentar nova seç"ão, denominada "Das

\

Feiras Confinadas", à Lei n2 10.315, de 30 de abril de 1987,
que dispi5e sobre a limpeza páblica do município de S"ão
Paulo. \

A Douta Comiss .ão de Constituiç'ão e Justiça,
posicionou-se pela legalidade da propositura, em 15/4/92.

A Ilustre Comisso	 de Política prbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, apresentou parecer favorável
ao projeto, em 18/5/92.

A Ilustrada Comisso de Atividade Econamica
também se manifestou favoravelmente ao projeto, em 1j5/6/95
e, finalmente, a preclara Comisso de Finanças e Orçamento
externou parecer favorável à propositura.

Em Sesso Extraordinária realizada em 24 de
agosto do corrente, o substitutivo apresentado em Plenário
pelo autor foi aprovado; enviado à Sanç"ão, recebeu meto
total do Executivo, por ter sido considerado
inconstitucional e contrário ao interesse páblico.

Argumenta	 o Sr. Prefeito que o	 texto
aprovado refere-se a serviços pkIblicos que abrangem o
abastecimento e o controle sanitário da alimentaç'ão básica
da populaç'ão, a limpeza das ruas e logradouros páblicos, a
remoç"ão e a coleta de lixo.

Ressalvando-se a afirmaç'ão de que o tema
serviços pk'Iblicos está constitucionalmente reservado\ ao

win/ut99 -99



"eá2-ber7e.ez

Co1Di/ss7o de Política Urba ropol,itana e Meio Ambiente

omisso de Constituiç'ão e justiça „	 \I

a

\
Chefe do Executivo, quando na verdade foi o Legislador
Municipal que, ao elaborar a Lei Orgânica, incláiu a matéria
entre as reservadas privativamente ao Prefeito, no há como
afastar os argumentos opostos ao projeto. A proposta de fato
cuida de serviços pilblicos, a controle e a fisc'alizaç'âo do
abastecimentoeacoletadolixo,temasre ...~)sn . LOM â
iniciativa do Prefeito. Por isso, o paner

Pela Manutenç'ão do Veto. 	 \

Sala das Comisses Reunidas, 06 ()E; 91 ,

Comiss'ão de Atividade Econ6mica

Comisso de Finanças e Orçamento

vno/vt99-92
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ORADOR'""""^""1

"-

DE SÃO PAULO 
Folha	 .j;

111,1'
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA —

h.:151.

_de 113 `U.7:2
•	 .

DATATAQUÍGRAFO SESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

25 11
Camilo

148 4 B.o. 16.4.98
OPERADOR

Discussão e votação tini.cas do veto total aposto pelo Executi -

vo ao PI 99/92 1 do Vereador Adriano Diogo PT; acrescenta nova secção

Lei 10.315/87; que dispae sobre a limpeza ptiblica do Município de Sã)

Paulo. Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta\ dos membros

da Caiara. Permanece em pauta at4 votação final.

REVISOR

CÓD. 0596



REVISOROPERADOR

)	 á ggs,

TAQUÍGRAFO

148 8 s.o.

CÂMARA muNicipAL DE SÃO PAULO Fullta n4/Á (11
a.' ed

—TAQUIGRAFIA —

• •

FOLHA

12 Camilo

SESSÃO

16.4.98

DATA OhADOR.~4.~...06ffeAPARTEr=

DISKCADERNO

RODÍZIO

25

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há oradores inseri

tos; esta encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

à aceitação do veto permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação . nominal de votação, manifestem-se Agora. (Pausa)

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - (Pela ordem) H . A. bancada do PT vo-

ta contra.

O SR. PRESIDENITE (Nelo Rodolfo PPB) - Registre-se o voto'

contrário da bancada e abstenção desta Presidancia..

• •	 •	 _	 n•••••Aceito o veto. Arquive-se o Pl.

Passemos ao item seguinte.

CÕD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informayllo, rubricado como folha n? 	

do processo n • 	 (31 	 de 19.U9	 /V/.	 .. ,.92	

À Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi.
mantido na 148 .4 Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar -
quivamento.

17.04.98

BRENO
Assessor Tec.Leg.Chefe Subst.

RECEBIDO EM LEG. 3
017 os" js

c:-n&b‘ - 

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do
veto total ao presente projeto.

23/04/98.

Josc CRISTINA' SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica III

StibstINto

Sr. Chefe,

Oficiado Conforme solicitação de V.Sa.
23/04/98

ORLANNIKOCI MENDE§
OfilaY Legislativo

Wa wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Em, 	

(a)
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São Paulo, J8 de de 1998.
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18	 OF-LE03	
\

OFICIO N.0367/1998,

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em seSsão de 16 de
abril do corrente, a Câmara em votação realizad l nos termos do
% 52 do artigo 42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
acrescenta nova seção à Lei 10.315, de 30 de abril de 1987,
que disp6e sobre a limpeza pdblica do Municí p io àe São Paulo -
veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício A.T.L. n2 232/95
de 21 de setembro de 1995, relativa ao P.L. n2 99/92.

\
Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa

Excelência os meus protestos de elevado apreçd e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

okm



Anexo: •*/**.

RECEBI EM:

cli00.5-/?g

São Paulo,

ro funcionário- .- .."'"
28 ',"cii ---abrtl 	  	 - 198 —de19-

;
	Recebi ofício Leig.3 n 2 367/98 ,	 de

28.04.98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a manutençao

do veto	 total	 aposto pelo Executivo à lei relativa	 ao
Projeto de Lei n2 99/92.

e-C)Elien	 . Pinha
Ofiái I de G binete

1 SG Ati.

Cón. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOn U LU	 /'

W/f
Papel para informação, rubricado p,çno folha n?

06 	 6S
de 19  •	 • 	 / 	  / 	 	 .

/
do processo ri° 

A ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

06/05/98

JOSÉ CRISTINO ALA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substitito

Ao DT. 94 _	 cEEFE:

A:-'sQUIvAP	
F7-:".E;A:HTG_ 

PRoc.F.c.str,.

(2"...... _
lnkf,, ,,.". .. . 0..	 .. ................. ....... ........
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At3CS30/ Te	 .eg. Cheie Subst.	 •

A. T. M.

SEÇÃO TECNICA DE ARQUIVO

Requisitado em	 44 / õ4/ 9
Arquivado novàrnente em ()" OV9c9 

241.fts O Nric
iiLEXASibiELHO I

Aumente Técnico de Duna° II
IRO
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